[image: image1.jpg]




P R E S T A N D O   C O N T A S

[image: image10.emf]Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP


Ouvidoria Geral

do Município de São Paulo

Relatório do Primeiro Trimestre

Janeiro a Março – 2005

[image: image2.wmf]
Apresentação

Nos termos da Lei 13.167/2001, artigo 2°, inciso VIII, a Ouvidoria Geral do Município apresenta seu Relatório do Primeiro Trimestre de 2005.

As reclamações sobre serviços não executados, descumprimento de prazos estabelecidos pela Central de Atendimento 156 e qualidade dos serviços prestados totalizaram 3.874 expedientes internos instaurados no período de 1º de janeiro a 31 de março de 2005, conforme quadro sintético das diferentes naturezas de assuntos que motivaram a procura pela Ouvidoria no período.

Para facilitar a compreensão do aspecto quantitativo e da natureza do assunto reclamado, apresentamos um quadro comparativo dos expedientes abertos em idêntico período do ano anterior, como consta do Relatório Anual 2004, concluído em fevereiro último.

Ao término da apresentação, observamos as mudanças verificadas nas naturezas das reclamações registradas no primeiro trimestre de 2005 e reapresentamos alguns dos temas tratados como “Notas e Recomendações” no Relatório Anual.

Elci Pimenta Freire

Ouvidor Geral do Município

São Paulo, abril de 2005
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I – Protocolos abertos e casos solucionados

	Natureza da reclamação
	Protocolos abertos
	Casos solucionados

	Abandono de função
	1
	0

	Abuso de poder/ arbitrariedade
	3
	0

	Albergue
	1
	1

	Ameaça
	1
	0

	Áreas municipais
	5
	0

	Biblioteca
	2
	0

	Bueiros e galerias
	96
	7

	Buraco em via pública
	219
	7

	Calamidades
	3
	1

	Camelôs e ambulantes
	10
	3

	Certidão ou atestado falso
	1
	0

	Clubes/CDMs
	2
	0

	Comércio irregular
	128
	5

	Construção de passarelas
	3
	0

	Construção irregular
	87
	5

	Controle de zoonoses
	125
	10

	Córregos
	24
	0

	Creches
	1
	0

	Dano
	1
	0

	Dengue
	5
	0

	Desvio de verba
	2
	1

	Elogio
	2*
	---

	Emprego irregular de verbas
	1
	0

	Escolas
	5
	1

	Esgoto a céu aberto
	14
	1

	Exercício ilegalmente antecipado/ prolongado
	1
	0

	Extorsão
	1
	0

	Favorecimento
	1
	0

	Feiras livres e sacolões
	1
	0

	Fiscalização ausente ou ineficaz
	51
	1

	Guarda Civil Metropolitana
	1
	0

	Guias e sarjetas
	21
	1

	Iluminação pública
	1784
	569

	Impostos e taxas
	24
	8

	Improbidade administrativa
	3
	1

	Infração disciplinar
	4
	2

	Inspeção de alimentos
	10
	0

	Invasão de área pública
	24
	0

	Jardinagem
	294
	8

	Limpeza em instrumento público
	40
	5

	Limpeza em terreno particular
	43
	1

	Limpeza pública e lixo
	59
	14
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	Natureza da reclamação
	Protocolos abertos
	Casos solucionados

	Moradia popular
	1
	0

	Multas
	4
	3

	Obras
	1
	0

	Outras denúncias de irregularidade grave
	24
	0

	Outras reclamações
	99
	9

	Parques municipais
	3
	0

	Passeio público
	22
	2

	Pavimentação
	39
	1

	Perturbação do silêncio
	198
	2

	Poluição
	4
	0

	Praça pública
	6
	0

	Programas sociais
	2
	1

	Propina
	5
	1

	Qualidade no atendimento
	232
	52

	Remoção de veículos ou carcaças
	8
	1

	Saúde
	2
	1

	Segurança em edificações
	1
	0

	Sugestão
	46
	10

	Terrenos
	3
	0

	Trânsito
	27
	5

	Transporte público
	44
	6

	Violência arbitrária
	1
	0

	Total geral
	3.874
	746


(*) Não computado no total
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1. Comparação com o ano anterior

Como pode-se observar na tabela abaixo, o número de reclamações trazidas a esta Ouvidoria Geral do Município entre 1º de janeiro e 31 de março de 2005 apresentou um crescimento de 90% em relação ao primeiro trimestre de 2004. Na comparação com a média trimestral de reclamações de 2004, verificou-se uma elevação de 46% no número de queixas e denúncias neste início de ano.

	Período
	Quantidade de reclamações

	Primeiro trimestre de 2005
	3.874

	Primeiro trimestre de 2004
	2.039

	Média trimestral de 2004
	2.649


2. Evolução das principais reclamações

	
	Principais reclamações
	1º trimestre 2005
	1º trimestre 2004

	1
	Iluminação pública
	1.784
	847

	2
	Jardinagem
	294
	98

	3
	Qualidade no atendimento
	232
	154

	4
	Buraco em via pública
	219
	87

	5
	Perturbação do silêncio
	198
	141

	6
	Comércio irregular
	128
	121

	7
	Controle de zoonoses
	125
	11

	8
	Bueiros e galerias
	96
	30

	9
	Construção irregular
	87
	49

	10
	Limpeza pública e lixo
	59
	71


3. Solução das principais reclamações no 1º trimestre de 2005

	
	Principais reclamações
	Quantidade
	Solucionados
	Percentual

	1
	Iluminação pública
	1.784
	569
	32%

	2
	Jardinagem
	294
	8
	3%

	3
	Qualidade no atendimento
	232
	52
	22%

	4
	Buraco em via pública
	219
	7
	3%

	5
	Perturbação do silêncio
	198
	2
	1%

	6
	Comércio irregular
	128
	5
	4%

	7
	Controle de zoonoses
	125
	10
	8%

	8
	Bueiros e galerias
	96
	7
	7%

	9
	Construção irregular
	87
	5
	6%

	10
	Limpeza pública e lixo
	59
	14
	24%
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III – Observações gerais
1. O aumento do número de reclamações sobre a iluminação pública acompanha tendência verificada no ano de 2004, na nossa percepção relacionada ao prazo prometido pelo órgão executor (Ilume) para restauração dos pontos de iluminação, agravado pela interrupção do programa de ampliação de novos pontos de iluminação pública, reivindicado pela população de regiões periféricas da cidade. As reclamações sobre os serviços prestados pelo Ilume representaram quase a metade de todos os procedimentos abertos no período;

2. Os serviços de zeladoria e qualidade no atendimento tiveram aumentos consideráveis de reclamações no período, ocupando as posições anteriormente relacionadas à falta ou à ineficiência de fiscalização do uso e ocupação do solo. Embora as reclamações sobre estabelecimentos comerciais (falta de alvará de funcionamento e perturbação do silêncio) e obras irregulares continuem compondo o rol das dez maiores reclamações, foram superadas no período por reclamações sobre jardinagem (manutenção de praças, poda de árvores e corte de matos), buracos em vias públicas e qualidade no atendimento.

3. Perturbação do silêncio: desde 2003 os serviços de fiscalização do silêncio urbano (Psiu) vêm passando por reformulações. Essa fiscalização, tratada inicialmente por um único departamento, na Secretaria Municipal de Abastecimento, foi transferida para seis núcleos descentralizados, vinculados à Secretaria Municipal das Subprefeituras, mas ainda com estruturas insuficientes (equipamentos e quadros técnicos). Em 2005, com o decreto 45.729, de 22 de fevereiro, que revogou disposições de 43.799, de 16 de setembro de 2003, o Psiu voltou a ser centralizado. A Ouvidoria segue encaminhando as reclamações de perturbação do silêncio tanto para o Psiu como para as subprefeituras, para que seja verificada a situação do estabelecimento, pois a maioria dos estabelecimentos denunciados não possui o Alvará de Licença e Funcionamento, por exemplo. A Ouvidoria também aponta a necessidade de intensificação da fiscalização em todas as regiões da cidade, considerando que os problemas de perturbação do silêncio e irregularidade no funcionamento estão quase sempre relacionados a situações de falta de segurança pública.
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4. Limpeza pública e lixo: em maio de 2004, a Ouvidoria Geral do Município foi instada a abrir um processo de apuração sobre supostas irregularidades nos apontamentos dos serviços de varrição e serviços complementares relacionados à limpeza pública. Em setembro de 2004 a Ouvidoria elaborou um Relatório Final sobre o caso, com recomendações à administração, todas elas lembradas por ocasião da apresentação do Relatório Anual 2004. Considerando a iminência do término dos atuais contratos, voltamos a lembrar as principais recomendações já feitas anteriormente:

· Atualização e descentralização do Plano de Trabalho para as subprefeituras, de modo que o mapa atualizado dos serviços passe a integrar o processo de licitação e contratação, determinando tanto os locais exatos a receberem tais serviços como sua própria freqüência. A medida ainda permitirá o estabelecimento de melhores condições para a fiscalização;

· Revisão dos procedimentos de fiscalização em curso, de modo que os equipamentos necessários à fiscalização (veículos, radiocomunicadores etc.) não sejam mais fornecidos pelas empresas contratadas para a limpeza urbana, mas providenciados pela própria administração em empresas especializadas (de aluguel de frota, de radiocomunicação etc.);

· Alteração na forma de produção do material gráfico destinado à fiscalização e as orientações aos munícipes, de modo que passassem a ser atribuição exclusiva da prefeitura e não mais das empresas que seriam objeto da ação fiscalizatória;

· Aperfeiçoamento dos processos de fiscalização, no sentido de aprimorar a ação fiscalizatória, como a proibição de rasuras, a realização de sorteios para a distribuição dos boletins a serem preenchidos pelos fiscais e a criação de um protocolo, de modo que o superior do fiscal não possa alterar as anotações daquele;

· Afixação de placas nas ruas, dando a devida publicidade às informações sobre dias e horários em que as varrições devem ser feitas, de modo que a própria população possa fiscalizar a prestação do serviço;

· Articulação da fiscalização dos serviços com os Conselhos de Representantes das Subprefeituras e com os demais seguimentos da sociedade civil organizada, considerando serem mais de 45 mil as ruas e logradouros públicos objetos da prestação do serviço.
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IV – Considerações finais

Os quase 4.000 procedimentos abertos na Ouvidoria no primeiro trimestre de 2005 representam, no nosso entendimento, uma tendência de crescimento da procura ao órgão que vem sendo verificada desde sua implantação, em 2001, na medida em que a Ouvidoria vem tornando-se mais conhecida, e os resultados obtidos certamente contribuem para isso. Em síntese, a busca pelo tratamento adequado dos assuntos reclamados, as recomendações expressas nos Relatórios para os assuntos mais recorrentes e a interlocução com os munícipes durante todo o tratamento da reclamação e na sua conclusão fazem com que um número cada vez maior de paulistanos acesse a Ouvidoria Geral do Município.

Há ainda de ser considerado que no período analisado ocorreu transmissão de posse na chefia do Executivo Municipal, bem como reformulação das equipes dirigentes da máquina administrativa, certamente com reflexos na continuidade da prestação de alguns serviços e contratos relacionados à manutenção da cidade.

Por fim, não poderíamos deixar de registrar as mudanças anunciadas no Departamento de Rendas Mobiliárias da Secretaria de Finanças (“Diário Oficial do Município” de 6 de abril de 2005), para informatização e maior celeridade na obtenção do CCM (Cadastro de Contribuinte Municipal). A medida, necessária, havia sido sugerida no Relatório Anual 2004 da Ouvidoria e certamente trará enormes benefícios aos contribuintes, bem como a conseqüente redução do número de reclamações sobre esse serviço.
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